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revertam para o Estado os montantes de dotações de
capital por este assumidos e realizados até esta data,
transferindo-se o remanescente para a Caixa Geral de
Aposentações.

Foi ouvida a Caixa Geral de Aposentações.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transferência de responsabilidades dos CTT por encargos
com pensões de aposentação

1 — A responsabilidade dos CTT — Correios de
Portugal, S. A., pelos encargos com as pensões de apo-
sentação do respectivo pessoal subscritor da Caixa Geral
de Aposentações, já aposentado ou no activo, é trans-
ferida para esta entidade, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2003.

2 — Em conformidade com esta transferência, cessa
a obrigação dos CTT — Correios de Portugal, S. A.,
na manutenção do Fundo de Pensões do respectivo pes-
soal abrangido pelo Estatuto da Aposentação.

3 — Os CTT — Correios de Portugal, S. A., entregam
mensalmente à Caixa Geral de Aposentações as quotas
do pessoal ao seu serviço inscrito nesta Caixa, bem como
uma contribuição de montante igual ao que, relativa-
mente a esses trabalhadores, lhe competiria pagar, como
entidade patronal, no âmbito do Regime Geral da Segu-
rança Social, com efeitos desde a data referida no n.o 1.

4 — As relações entre os CTT — Correios de Por-
tugal, S. A., e a Caixa Geral de Aposentações deixam
de reger-se pelo disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 36 610, de 24 de Novembro de 1947.

Artigo 2.o

Cessação de responsabilidades do Estado decorrentes da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 42-A/98, de 11 de Março

Cessa, com a entrada em vigor do presente diploma,
a responsabilidade assumida pelo Estado, na Resolução
do Conselho de Ministros n.o 42-A/98, de 11 de Março,
relativamente à cobertura das responsabilidades do
Fundo de Pensões do Pessoal dos CTT — Correios de
Portugal, S. A.

Artigo 3.o

Transferência de activos para o Estado

1 — Com a transferência, nos termos do artigo 1.o,
da responsabilidade pelo pagamento das pensões para
a Caixa Geral de Aposentações, os CTT — Correios de
Portugal, S. A., entregam, em títulos de dívida pública
portuguesa ou numerário, no prazo de 60 dias contados
a partir da data de entrada em vigor do presente
diploma, à Caixa Geral de Aposentações o património
do seu Fundo de Pensões, que ora é extinto.

2 — Para efeitos do número anterior, entende-se por
património o conjunto dos activos na titularidade do Fundo
de Pensões do Pessoal dos CTT — Correios de Portu-
gal, S. A., existentes em 1 de Janeiro de 2003, acrescidos
dos respectivos rendimentos e incrementos de valor até
à data da sua efectiva entrega à Caixa Geral de Apo-
sentações sob a forma prevista no número anterior.

3 — Ao valor a que se refere o número anterior será
deduzida a quantia de E 268 301 000, correspondente
à dotação de capital, já realizada, prevista na Resolução
do Conselho de Ministros n.o 42-A/98, de 11 de Março,
que é entregue à Direcção-Geral do Tesouro.

Artigo 4.o

Alteração do capital social dos CTT

1 — Em resultado da cessação da responsabilidade
assumida pelo Estado na Resolução do Conselho de
Ministros n.o 42-A/98, de 11 de Março, o capital social
dos CTT — Correios de Portugal, S. A., é reduzido em
E 446 475 275, sem reembolso ao Estado, passando a
ser de E 87 325 000.

2 — A presente alteração ao capital social dos
CTT — Correios de Portugal, S. A., não carece de quais-
quer outras autorizações, formas ou formalidades, con-
siderando-se os respectivos estatutos imediatamente
alterados, e devendo o necessário registo ser promovido
oficiosamente pelo conservador do registo comercial
competente com base na simples publicação do presente
diploma no Diário da República, no prazo de 30 dias.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31
de Julho de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso. — Maria Manuela Dias Ferreira Leite. — Carlos
Manuel Tavares da Silva.

Promulgado em 26 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 247/2003
de 8 de Outubro

O princípio orientador do presente diploma consiste
na transferência para a Região Autónoma da Madeira
das competências da Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado, passando os poderes administrativos de
direcção, orientação e tutela dos serviços dos registos
e do notariado a ser cometidos ao Governo Regional,
considerando os princípios constitucionalmente consa-
grados da autonomia político-administrativa da Região
Autónoma da Madeira e o princípio da subsidiariedade.

A matéria em apreço configura um domínio específico
para a Região, num contexto de autonomia cooperativa
com o Estado em matéria de optimização e valorização
dos recursos humanos associados ao funcionamento des-
tes serviços.

Não obstante, e no entendimento de que deve existir
uniformidade no funcionamento nacional dos serviços
dos registos e do notariado independentemente da res-
pectiva tutela, não deixa de ser preocupação do legis-
lador a fixação de uma forte e permanente cooperação
entre os Governos Central e Regional.

Cooperação que se traduz, designadamente, na apli-
cação aos serviços sediados na Região Autónoma da
Madeira das circulares interpretativas emitidas pelo
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director-geral dos Registos e do Notariado, na manu-
tenção no Ministério da Justiça da competência inspec-
tiva e disciplinar no tocante à actividade funcional desen-
volvida pelos funcionários dos quadros ora regionali-
zados, na garantia de quotas para a Região nos cursos
para formação de conservadores e notários e na manu-
tenção da competência do Ministério da Justiça em toda
a área informática, em virtude das bases de dados serem
nacionais.

Ainda no sentido de garantir a mencionada unifor-
midade nacional do funcionamento dos serviços ora
regionalizados e porquanto se entende que o regime
definido nos termos do presente diploma não poderá
prejudicar o processo legislativo em curso denominado
por privatização do notariado, não deixará de ser apli-
cável aos serviços notariais na Região Autónoma da
Madeira o modelo organizativo e de funcionamento des-
tes serviços que vier a ser definido em lei própria.

Os funcionários dos quadros dos serviços regiona-
lizados passam a estar sob a tutela do Governo Regional,
existindo, para efeitos de antiguidade na carreira, uma
lista regional, sendo que o presente diploma garante
todos os direitos adquiridos, em sede remuneratória e
de assistência social, aos funcionários ao serviço à data
da entrada em vigor do presente diploma.

Importa assinalar que os novos funcionários não bene-
ficiarão destas bonificações e abonos, que se prendem
com preocupações de fixação nas ilhas e compensações
pela insularidade, os quais deixam de fazer sentido apli-
car aos novos funcionários da administração regional,
a quem não assiste qualquer direito adquirido.

De resto, a garantia dos direitos adquiridos não
ofende o princípio de igualdade entre pessoas que exer-
cem as mesmas funções, por se tratar de um regime
residual, aliás, muito utilizado em todo o regime jurídico
da Administração Pública.

Fica, também, estabelecido que, não obstante a trans-
ferência da competência para promover concursos,
nomeações, promoções, exonerações e disciplina para
o Governo Regional, continua a ser aplicável aos fun-
cionários dos serviços regionalizados o regime legal
específico das carreiras dos registos e do notariado.

Está igualmente consagrada a mobilidade dos fun-
cionários da Administração Pública, já prevista na Cons-
tituição da República Portuguesa e no Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
ressalvando-se, todavia, um período mínimo de cinco
anos de permanência e serviço efectivo de funções na
Região, com o objectivo de assegurar o preenchimento
e estabilidade dos quadros de pessoal e evitar que a
administração pública regional constitua «porta» para
a administração central.

O presente diploma consagra a transferência de todo
o património afecto aos serviços agora regionalizados,
incluindo direitos reais e obrigacionais, assim como
inclui a afectação à Região de todas as receitas e des-
pesas provenientes da actividade dos serviços.

Uma última referência deve ser feita à previsão de
uma contrapartida financeira a suportar pela Região
em face dos serviços que continuam a ser prestados
pelo Ministério da Justiça, decorrentes da cooperação
supra-referida.

Foram ouvidas as associações sindicais representa-
tivas do sector e observados os procedimentos decor-
rentes da Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da
Região Autónoma da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e repartição de competências

Artigo 1.o

Objecto

1 — São transferidas para a Região Autónoma da
Madeira as atribuições e competências administrativas
que em matéria de registos e notariado no âmbito ter-
ritorial da Região se encontram presentemente come-
tidas ao Ministério da Justiça e são exercidas pela Direc-
ção-Geral dos Registos e do Notariado.

2 — Nos termos do número precedente, o Governo
Regional promove a execução da política dos registos
e do notariado na Região, exercendo, para o efeito,
poderes de direcção, de orientação e de tutela sobre
as conservatórias e cartórios notariais, nos termos do
presente diploma.

3 — Os serviços externos da Direcção-Geral dos
Registos e do Notariado transferidos para a adminis-
tração regional constam do mapa anexo ao presente
diploma.

Artigo 2.o

Cooperação

1 — O Ministério da Justiça, através da Direcção-Ge-
ral dos Registos e do Notariado, coopera com os serviços
regionais dos registos e do notariado em tudo o que
respeite ao desenvolvimento da respectiva actividade
funcional.

2 — As circulares interpretativas aprovadas pelo
director-geral dos Registos e do Notariado no âmbito
da actividade referida no número anterior são aplicáveis
aos serviços regionais dos registos e do notariado.

Artigo 3.o

Serviços locais

1 — Compete ao Governo Regional:

a) Criar e instalar os serviços regionais dos registos
e do notariado na Região Autónoma da
Madeira;

b) Criar, reestruturar e preencher os quadros de
pessoal dos registos e do notariado da Região
Autónoma da Madeira;

c) Nomear, promover, transferir e exonerar o pes-
soal em conformidade com o regime específico
aplicável ao pessoal dos registos e do notariado;

d) Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal.

2 — Compete ao Ministério da Justiça a selecção, recru-
tamento e ingresso na carreira de conservador e notário.

3 — O Governo Regional pode propor uma quota
de auditores dos registos e do notariado que só poderão
ingressar na correspondente carreira em quadros da
Região Autónoma.

Artigo 4.o

Concursos

1 — Compete ao Governo Regional promover a aber-
tura de concursos de ingresso ou de acesso nas carreiras
dos registos e do notariado para preenchimento de vagas
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existentes nos quadros da Região, sem prejuízo do dis-
posto no n.o 2 do artigo anterior.

2 — Após a entrada em vigor do presente diploma
os notários, conservadores e oficiais nomeados na
sequência dos concursos referidos no número anterior
integram obrigatoriamente os respectivos quadros dos
serviços regionais.

Artigo 5.o

Formação

É reconhecida competência ao Governo Regional para
promover acções de formação, a nível regional, ao pessoal
dos serviços regionais dos registos e do notariado.

Artigo 6.o

Inspecção

O Ministério da Justiça mantém a sua competência
inspectiva à actividade tipicamente funcional desenvol-
vida por quaisquer funcionários que exerçam funções
nos serviços regionais dos registos e do notariado, bem
como o exercício de acção disciplinar por infracções
no âmbito da aludida actividade.

Artigo 7.o

Informatização

1 — O Ministério da Justiça mantém a competência
para acompanhar e coordenar a concepção e o desen-
volvimento de projectos de informatização, bem como
para promover a aquisição de equipamentos infor-
máticos.

2 — O director-geral dos Registos e do Notariado
conserva as suas competências e responsabilidades na
gestão das bases de dados nacionais, nos termos da lei
geral.

Artigo 8.o

Organismo regional

Por acto normativo de natureza regional será criado
ou definido o organismo regional com competência para
prosseguir as atribuições transferidas nos termos do pre-
sente diploma.

CAPÍTULO II

Pessoal

Artigo 9.o

Estatuto do pessoal

1 — O pessoal colocado em quadros dos serviços exter-
nos transferidos para a administração regional mantém
o respectivo lugar, na mesma carreira e categoria.

2 — O pessoal a que se refere o número precedente
deve ser integrado numa lista de antiguidade própria,
organizada e publicada nos mesmos termos da lista de
antiguidade nacional.

3 — A integração prevista no número anterior efec-
tua-se mediante lista nominativa elaborada pelo Ministério
da Justiça, sujeita a publicação no Diário da República
e no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 10.o

Bonificações e abonos

Beneficiam das regalias previstas no Decreto-Lei
n.o 171/81, de 24 de Junho, e no Decreto-Lei n.o 66/88,
de 1 de Março, apenas os funcionários que, à data de
entrada em vigor do presente diploma, estejam colo-

cados nos quadros dos serviços transferidos e enquanto
exercerem funções nos serviços dos registos e do nota-
riado da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 11.o

Mobilidade

1 — É garantida a mobilidade dos notários, conser-
vadores e oficiais entre os quadros regionais e os
nacionais.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o
pessoal dos serviços regionais dos registos e do notariado
integra a lista de antiguidade nacional, elaborada por
referência à universalidade dos serviços existentes.

3 — Após a data de entrada em vigor do presente
diploma, os funcionários que tomem posse em lugares
dos quadros dos serviços dos registos e do notariado
da Região Autónoma da Madeira só podem concorrer
a lugares dos quadros dos demais serviços após um
período mínimo de cinco anos de serviço efectivo de
funções naqueles quadros.

Artigo 12.o

Serviços sociais

Os funcionários que, à data da entrada em vigor do
presente diploma, exerçam funções nos quadros dos ser-
viços externos transferidos para a administração regio-
nal, continuam a beneficiar dos serviços sociais do Minis-
tério da Justiça, mantendo as correspondentes con-
tribuições.

CAPÍTULO III

Regime financeiro e patrimonial

Artigo 13.o

Património

1 — É transferida para o Governo Regional, inde-
pendentemente de qualquer formalidade, a gestão dos
bens existentes na Região que, presentemente, se encon-
trem afectos a cada um dos serviços regionalizados nos
termos deste diploma.

2 — São integrados no património da Região Autó-
noma da Madeira, independentemente de qualquer for-
malidade, os bens propriedade do Estado actualmente
afectos aos serviços referidos no número anterior.

3 — São igualmente transferidas para a Região, inde-
pendentemente de qualquer formalidade, as posições
contratuais que, até à entrada em vigor deste diploma,
se incluam na esfera da titularidade do Estado e que
se encontravam relacionadas com os serviços dos regis-
tos e do notariado existentes na mesma Região, nomea-
damente os direitos de arrendamento.

Artigo 14.o

Receitas e despesas

1 — Compete ao Governo Regional gerir e adminis-
trar todas as receitas e despesas provenientes da acti-
vidade dos serviços regionais dos registos e do notariado.

2 — Sem prejuízo do disposto no número precedente,
são devidos ao Governo Central 30% da receita emo-
lumentar ilíquida cobrada pelos serviços dos registos
e do notariado regionalizados, a título de compensação
pelas competências asseguradas pelo Ministério da Jus-
tiça, os quais revertem para o Instituto de Gestão Finan-
ceira e Patrimonial da Justiça.
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3 — São, também, transferidas mensalmente para os
serviços sociais do Ministério da Justiça as contribuições
dos funcionários a que se refere o artigo 12.o do presente
diploma.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.o

Casos omissos

Aos casos omissos no presente diploma aplica-se o
disposto no Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, e as dúvidas de interpretação
e de integração suscitadas são esclarecidas, com eficácia
interna, pelo Ministro da Justiça mediante prévia con-
sulta ao Governo Regional.

Artigo 16.o

Disposição transitória

A transferência de competências e atribuições decor-
rentes do presente diploma não prejudica a aplicação
aos serviços notariais na Região Autónoma da Madeira
das medidas legislativas que venham alterar o Estatuto
e Regime Jurídico do Notariado.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

Os artigos 1.o a 7.o e 9.o a 14.o do presente diploma
produzem efeitos na data em que o acto normativo refe-
rido no artigo 8.o iniciar a sua vigência.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Agosto de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — João Luís
Mota de Campos.

Promulgado em 26 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Cartório Notarial de Câmara Lobos.
Cartório Notarial do Funchal 1.o
Cartório Notarial do Funchal 2.o
Cartório Notarial do Funchal 3.o
Cartório Notarial do Funchal 4.o
Cartório Notarial de Ponta do Sol.
Cartório Notarial de Santa Cruz.
Cartório Notarial de Santana.
Cartório Notarial da Zona Franca, Madeira.
Conservatória do Registo Civil do Funchal.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Câmara

de Lobos.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Ponta Sol.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Santa

Cruz.
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Santana.
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório

de Calheta, Madeira.
Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório

de Machico.

Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
de Porto Moniz.

Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
de Porto Santo.

Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
de Ribeira Brava.

Conservatória dos Registos Civil e Predial e Cartório
de São Vicente.

Conservatória dos Registos Comercial e de Automóveis
do Funchal.

Conservatória do Registo Comercial da Zona Franca,
Madeira.

Conservatória do Registo Predial do Funchal.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 248/2003
de 8 de Outubro

A política arquivística nacional visa facilitar e pro-
mover a investigação histórica, bem como o acesso dos
cidadãos aos arquivos e ao património documental
nacional.

O papel identitário e estruturante da cultura só pode
ser integralmente realizado pelo acesso do maior
número possível de cidadãos aos bens culturais.

Atendendo a este princípio, afigurou-se adequado
alterar o artigo 17.o do regime jurídico dos arquivos
distritais e das bibliotecas públicas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 149/83, de 5 de Abril.

As quantias devidas pelos bens e serviços prestados
pelos arquivos distritais deixarão de ser definidas pela
tabela emolumentar dos registos e notariado, passando
a reger-se por despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e da Cultura, sob proposta do Instituto Nacio-
nal de Arquivos/Torre do Tombo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 149/83, de 5 de Abril

O artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 149/83, de 5 de Abril,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.o

O preço dos bens e serviços prestados pelos arquivos
distritais serão remunerados segundo critérios e tabelas
a aprovar por despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e da Cultura, sob proposta do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Norberto Emílio Sequeira da Rosa — Pedro Manuel da
Cruz Roseta.

Promulgado em 24 de Setembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Setembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


